
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0000097-76.2016.815.0541
ORIGEM        : Juízo da Comarca de Pocinhos
RELATOR      : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE  : Gilvânia Roberta Vital da Costa (Adv. Luiz Bruno Veloso Lucena – OAB/PB 

9.821)
APELADO    :Município de Puxinanã (Adv. Rogério da Silva Cabral  – OAB/PB 11.171)

APELAÇÃO. SERVIDORA PÚBLICA. ADICIONAL POR TEMPO 
DE  SERVIÇO  (QUINQUÊNIOS).  VANTAGEM  NÃO 
IMPLANTADA.  ATITUDE  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO 
PAGAMENTO.  ÔNUS DA EDILIDADE.  ART.  373,  II,  DO CPC. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PROVIMENTO  DO RECURSO. 

-  “Conforme sedimentada jurisprudência do TJPB, confirma-se o 
direito  do  servidor  à  percepção  dos  quinquênios  e  valores 
retroativos,  porquanto  há  expressa  previsão  na  Lei  Orgânica  do 
Município  promovido,  bem  como  inexiste  comprovação  do 
pagamento pela Administração Municipal. - Levando-se em conta 
que a alegação de pagamento de verbas trabalhistas representa fato 
extintivo  do  direito,  compete  ao  empregador  produzir  provas 
capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos 
servidores,  que buscam o recebimento das parcelas salariais não 
pagas. - Não logrando êxito a municipalidade em comprovar a sua 
adimplência,  é  de  se  considerar  devido  o  pagamento  da  verba 
salarial pleiteada pelo servidor”. (TJPB – 0001228-23.2015.815.0541 – 
Rel. Des. José Ricardo Porto – 1ª C. Cível - j. 27/06/2017)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por unanimidade,  dar  provimento ao recurso,  nos termos do voto do relator, 
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 59.



RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedente o pedido formulado nos autos da ação de cobrança proposta por Gilvânia 
Roberta Vital da Costa contra o Município de Puxinanã.

Na sentença, o magistrado a quo entendeu que apesar do adicional de 
tempo  de  serviço  ter  sido  mencionado  na  Lei  Orgânica  do  Município,  não  há 
regulamentação em legislação específica do direito alegado, razão pela qual a promovente 
não faz jus ao pagamento do adicional pleiteado.

Em suas razões, alega a promovente que a sentença merece reforma, 
uma  vez  que  o  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Puxinanã  (Lei  nº 
470/2007) e a Lei Orgânica do Município recorrido garantem explicitamente o direito ao 
recebimento da verba requerida.

Argumenta  que  houve  uma  remissão  no  Estatuto  dos  Servidores 
Públicos do Município de Puxinanã ao incorporar por meio deste mecanismo legal e sem a 
necessidade de repeti-los, por economia legislativa, de todos os direitos constantes na Lei 
Orgânica do Município apelado aos servidores públicos daquela edilidade e, entre eles, o 
adicional pleiteado.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O Município ofertou contrarrazões, no sentido do desprovimento do 
recurso (fl. 51/54).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, os 
autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º, 
do RITJPB c/c o artigo 178, do CPC/2015. 

É o relatório.

VOTO

Consoante  relatado,  busca  a  autora,  ora  apelante,  o  pagamento 
relativo ao adicional por tempo de serviço (quinquênio), no percentual de 5% (cinco por 
cento), por contar com mais de 05 (cinco) anos de serviços prestados à edilidade.

A esse respeito, como é sabido, a Administração Pública está sujeita à 
observância obrigatória ao princípio da legalidade, nos termos do art. 37, caput, da CF, não 
podendo se afastar dessa regra constitucional, sob pena de praticar ato inválido e expor-se 
à  responsabilidade  civil  ou  criminal,  conforme  o  caso.  Daí  porque  se  diz  que  a 
administração somente pode fazer aquilo que a lei expressamente autoriza, enquanto que, 
na esfera privada, pode-se fazer tudo que a lei não veda.



Por  esta  razão,  o  pagamento  de  direitos  aos  servidores  públicos 
reclama  a  expressa  previsão  legal,  editada  na  esfera  de  competência  administrativa 
correspondente.  No caso,  o  direito  vindicado restou assegurado pela  Lei  Orgânica  do 
Município de Puxinanã traz essa ressalva em seu art. 98, XXI, a seguir transcrito:

“Art. 98 – São direitos dos servidores públicos municipais:
(…)
XXI – adicional de cinco por cento por quinquênio de tempo de 
serviço nos termos da lei” (grifos próprios)

Assim tal previsão acerca do pagamento do adicional por tempo de 
serviço dispensa qualquer outra regulamentação, na medida em que o próprio normativo 
já aponta que a cada quinquênio o servidor tem direito a um acréscimo de 5% (cinco por 
cento) sobre seu vencimento. 

Ao examinar caso idêntico em que o Município de Puxinanã figurou 
como demandado, o Desembargador José Ricardo Porto pontuou:

“Nesse norte, verifico que suas atividades são regidas tanto pelo 
Estatuto do Servidor quanto pela Lei Orgânica do Município de 
Puxinanã, que por sua vez preveem em seus artigos 41 e 98, inciso 
XXI, respectivamente, o direito ao adicional por tempo de serviço 
de 5% (cinco por cento) aos seus rendimentos após cada cinco cinco 
anos de serviços desempenhados, senão vejamos:

Lei  Nº  470/2007  –  Estatuto  dos  Servidores  do  Município  de 
Puxinanã
(…) 

Art.  41  –  Todos  os  direitos  e  vantagens  consignados  na  Lei 
Orgânica
Municipal  ficam incorporados ao presente  Estatuto,  observada  a 
duplicidade de direitos.

Lei Orgânica do Município de Puxinanã:

(…)

Art. 98 – São direitos dos servidores públicos municipais: (…)

XXI – adicional de cinco por cento por quinquênio de tempo de 
serviço nos termos Lei;

Ocorre que, apesar de exercer suas atividades de forma contínua e 
sem  interrupção  há  mais  de  05  (cinco)  anos,  preenchendo  os 



requisitos para o recebimento do referido adicional,  o acréscimo 
ainda não foi implantado em seu contracheque. Desse modo, não 
há  dúvidas  acerca  do  direito  do  servidor,  ora  promovente,  em 
receber o adicional por tempo de serviço, tomando por base os anos 
de labor na edilidade, devendo, portanto, ocorrer o acréscimo de 
5% (cinco por cento) aos seus rendimentos por contar com 5 (cinco) 
anos de serviços prestados na administração municipal, bem como 
do  período  que  sucedeu  no  curso  da  Ação”.  (TJPB  –  0001228-
23.2015.815.0541  –  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto  –  1ª  C.  Cível  -  j. 
27/06/2017)

Partindo dessa premissa, caberia ao Município recorrido demonstrar 
o efetivo pagamento dos valores reclamados. Não o fazendo, trouxe para si  o ônus da 
ausência de prova impeditiva, modificativa ou extintiva do direito do autor (art. 373, II), 
devendo, portanto, arcar com o pagamento das quantias correspondentes.

No caso, a promovente ingressou no serviço público municipal em 
01/02/2010, daí porque deve ser acrescida a sua remuneração o equivalente a 5% (cinco por 
cento) do valor do seu vencimento. Para além disso, ressalte-se ser devido o retroativo a 
data em que a recorrente implementou as condições para o gozo do direito (01/02/2015).

Expostas  estas  considerações,  dou  provimento  ao  recurso  para 
reformar  a  sentença,  julgando  procedente  o  pedido,  para  condenar  o  município  a 
implantar nos rendimentos da recorrente um acréscimo equivalente a 5% (cinco por cento) 
do seu vencimento, além de pagar o valor retroativo a 01/02/2015, momento a partir do 
qual passou a ter direito ao adicional por tempo de serviço. 

Os  valores  devidos  deverão  ser  acrescidos  de  juros  de  mora  e 
correção monetária, nos seguintes termos: “[...] para pagamento de verbas remuneratórias 
devidas a servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual 
de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período 
anterior a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o 
art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-
35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova 
redação ao art.  1º-F  da Lei  9.494/97;  juros moratórios  calculados com base no índice 
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do 
disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a 
correção monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no 
IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).1

Os honorários advocatícios serão fixados por ocasião da liquidação 
da sentença, nos termos do art. 85, § 4º, II, do CPC. É com voto. 

1 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao apelo, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  (relator),  o  Exmo.  Dr. 
Gustavo Leite Urquiza, Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena para substituir o 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 11 de julho de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


